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Este artigo traz percepções de trabalhadores da Cooperativa de Crédito Rural com Interação 
Solidária – Cresol Chapecó em relação à agricultura familiar, ao cooperativismo de crédito e 
ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). Em termos 
metodológicos, este estudo se caracteriza como qualitativo. Partiu-se de uma revisão de 
literatura e da realização de uma pesquisa de campo para a coleta de dados. Procedeu-se a 16 
entrevistas com trabalhadores da Cresol Chapecó, e a análise dos dados foi realizada por meio 
de análise de conteúdo. Os principais resultados podem ser sintetizados em: (i) 
reconhecimento por parte dos trabalhadores da Cresol Chapecó de que o agricultor familiar é 
o protagonista da cooperativa; (ii) entendimento sobre diferenciação dos serviços prestados 
pela Cresol Chapecó em relação às demais instituições dos sistemas bancários; (iii) 
valorização dos princípios institucionais da cooperativa que visam ao desenvolvimento dos 
agricultores familiares associados; (iv) e percepção de que o Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), quando investido adequadamente, é 
capaz de melhorar as condições de trabalho e renda do segmento rural familiar. Os 
trabalhadores entrevistados reconhecem a importância social e econômica do segmento rural 
familiar e, nesse sentido, valorizam o PRONAF para o fortalecimento da agricultura familiar e 
o serviço prestado pela Cresol Chapecó em relação a outros modelos cooperativos e a outras 
instituições bancárias. 
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ABSTRACT 
This article brings perceptions of workers from cooperative Cresol Chapecó about family 
farming, credit cooperative and PRONAF. In methodological terms, this study is 
characterized qualitatively. It was started from a literature review and the achievement of a 
survey was conducted for data collection. A total of 16 interviews were carried out with 
Cresol Chapecó workers. The analysis of the data was performed through analysis of contents. 
The main results can be summarized in: (i) recognition of Cresol Chapecó workers that the 
family farmer is the protagonist of the cooperative; (ii) understanding of the differentiation of 
services provided by Cresol Chapecó in relation to the other institutions of the banking 
system; (iii) valuation of the cooperative's institutional principles that aim the development of 
associated family farmers; (iv) perception that the Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF), when adequately invested, is capable of improving the 
working conditions and income of the rural family segment. The workers interviewed 
recognize the social and economic importance of the rural family segment.  In this sense they 
value PRONAF for the strengthening of family farming and the servise provided by Cresol 
Chapecó in relation to other models cooperative models and other banking institutions. 




A agricultura familiar vem 
ganhando reconhecimento e valorização 
nas estruturas ministeriais de governo do 
Estado brasileiro desde meados dos anos 
1990. Esses processos ocorreram por meio 
da formulação e da implementação de 
políticas públicas que oportunizaram, em 
certa medida, processos inclusivos e 
dinâmicos capazes de instituir uma nova 
trajetória de atenção aos pequenos 
produtores em âmbito nacional (GRISA; 
SCHNEIDER, 2015).  
Para Mattei (2015), a 
institucionalização do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF) ocorreu, principalmente, pela 
ação e por lutas dos movimentos sociais de 
agricultores(as) familiares. Gazolla e 
Schneider (2013) reforçam que o PRONAF 
se constitui em um marco da intervenção 
do Estado em termos do estabelecimento 
de uma política pública específica para a 
agricultura familiar. 
Inicialmente, o acesso do conjunto 
de agricultores familiares ao Programa 
enfrentou barreiras, as quais podem ser 
resumidas em três aspectos: (i) limitação 
dos recursos financeiros no período do 
governo Fernando Henrique Cardoso 
(FHC); (ii) entraves burocráticos do 
programa; (iii) e requisitos e 
enquadramentos excludentes, 
especialmente aos agricultores socialmente 
em condições vulneráveis. Nessa direção, 
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Cazella et al. (2016, p. 60) afirmam que, 
no início do PRONAF, “[...] uma franja de 
35,7% dos estabelecimentos agropecuários 
identificados como “periféricos” foi 
excluída do grupo a ser contemplado pelo 
Estado [...]”.  
Em 1999, ainda no governo FHC, 
foi implantado o PRONAF B, com o 
objetivo de inclusão desse conjunto de 
agricultores que ficaram à margem. 
Contudo, a criação dessa linha de crédito 
não possibilitou o pleno acesso desse 
público-alvo e, consequentemente, seus 
objetivos não foram alcançados. Com isso, 
a partir de 2003, houve alterações no 
PRONAF no sentido de torná-lo mais 
amplo em termos de cobertura e 
atendimento à especificidade da agricultura 
familiar nacional. Para Aquino e Schneider 
(2015, p. 50), principalmente entre os anos 
2003-2014, “[...] os critérios de 
distribuição do crédito rural foram 
totalmente reformulados, visando, segundo 
o discurso oficial, a adequar a estrutura 
normativa do Programa à diversidade da 
agricultura familiar e ampliar a sua 
capilaridade nacional”. Sobre isso, Mattei 
(2015, p. 9) aponta que, em “[...] sua curta 
trajetória, o programa sofreu diversas 
alterações de natureza normativa e 
institucional objetivando o aprimoramento 
de suas ações, especialmente no que diz 
respeito ao sistema de financiamento”. 
Além disso, Gazolla e Schneider (2013) 
destacam as iniciativas, por parte do 
Estado, no sentido de articular o PRONAF 
com outras políticas, como o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), a 
Assistência Técnica e Extensão Rural e o 
Seguro Rural. 
Essas reformulações resultaram em 
expressivo aumento no volume de recursos 
disponibilizados. No período entre 1996 a 
2002, o valor financiado passou de R$ 1,9 
bilhões para R$ 6,7 bilhões. Já no período 
de 2003 a 2010, os valores passaram de R$ 
6,8 bilhões para R$ 18,3 bilhões, e, no ano 
de 2014, foi registrado o maior volume de 
crédito disponibilizado desde a 
implantação do programa: R$ 29,9 bilhões. 
Entretanto, nos anos de 2015, 2016 e 2017, 
houve redução do montante de crédito 
PRONAF disponibilizado: R$ 23,6 
bilhões, R$ 22,9 bilhões e R$ 20,9 bilhões, 
respectivamente
1
. O número de contratos 
também se expandiu de forma intensa a 
partir de 2003, passando de pouco mais de 
800 mil, em 2002, para 1,5 milhões de 
contratos em 2010. O maior número de 
contratos foi registrado em 2006, com 2,5 
milhões de operações. Assim como 
ocorreu em relação ao montante, o número 
                                                          
1




 Desenvolvimento Rural Interdisciplinar 
Porto Alegre, v.1, n.1, maio-novembro, 2018. ISSN 2595-9387  78 
de contratos do PRONAF também 
registrou queda a partir de 2014, atingindo 
a cifra de 1,2 milhões de contratos em 
2017, menor número desde o ano de 2004. 
A partir da expansão do PRONAF, 
o cooperativismo de crédito rural – em 
especial na Região Sul do país – 
acompanhou essa tendência de crescimento 
ao se colocar como um importante canal de 
acesso aos recursos financeiros 
disponibilizados aos agricultores familiares 
por parte do governo federal. Nesse 
contexto, o sistema Cresol, por meio de 
suas cooperativas singulares, apresenta-se 
como alternativa ao modelo bancário 
tradicional, principalmente por priorizar os 
agricultores menos capitalizados, assim 
como também aqueles que não conseguem 
acessar os recursos em outras agências 
bancárias ou cooperativas de crédito.  
Neste artigo, estruturado em quatro 
seções além desta introdução, apresentam-
se as percepções de trabalhadores da 
cooperativa Cresol Chapecó em relação à 
agricultura familiar, ao cooperativismo de 
crédito e ao PRONAF. Na primeira seção, 
apresenta-se o contexto da agricultura 
familiar no país e as políticas públicas para 
esse setor produtivo. Na segunda seção, 
faz-se uma breve síntese das cooperativas 
de crédito, desde seu surgimento até o 
sistema atual. Na seção seguinte, 
sintetizam-se os procedimentos 
metodológicos que orientaram o processo 
de pesquisa e a análise dos dados, além do 
registro das percepções dos trabalhadores 
entrevistados que exercem suas funções na 
cooperativa Cresol Chapecó. A seção 
quatro, finalmente, apresenta as 
considerações finais sobre os diversos 
aspectos discutidos ao longo deste artigo. 
 
2. AGRICULTURA FAMILIAR 
 
O conceito de agricultura familiar 
em âmbito global não é único, pelo 
contrário, é marcado por diversas 
definições, conforme alerta Echeverri 
Pinilla (2017, p. 17): “un punto de partida 
en este proceso es comprender que no 
existe un único tipo de agricultura familiar 
ni definición que la contenga, y que por el 
contrario, es heterogénea y diversa”. Para 
Valencia (2017), na maioria dos países da 
América Latina e do Caribe, 
institucionalizou-se o conceito de 
agricultura familiar como aquele 
caracterizado pela pequena produção, pelo 
trabalho familiar, seus modos de relação 
com os recursos naturais e as formas que 
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se integram aos mercados locais, regionais 
e internacionais. 
Para Schneider (2014), as 
definições sobre o conceito de agricultura 
familiar podem ser apresentadas a partir de 
três perspectivas: a primeira diz respeito às 
bases epistemológicas, históricas e 
heurísticas do termo; a segunda está 
associada a um processo político, ou seja, 
como resultado de uma construção social; 
e a terceira diz respeito às definições 
normativas, legais e institucionais. É 
importante esclarecer que, no Brasil, a 
agricultura nacional se divide em dois 
segmentos antagônicos, sendo classificada 
e distinguida pela dualidade: 
patronal/empresarial e familiar. A 
patronal/empresarial caracteriza-se por 
grandes latifúndios, uso extensivo de 
insumos químicos, ampla utilização de 
tecnologia e mão de obra assalariada, 
sendo orientada para as exportações por 
meio de grandes produções. A familiar 
classifica-se, segundo a Lei n. 
11.326/2006, por: (i) não deter área maior 
do que quatro módulos fiscais; (ii) utilizar 
predominantemente mão de obra da 
própria família nas atividades econômicas 
do seu estabelecimento ou 
empreendimento; (iii) obter renda familiar 
predominantemente originada de 
atividades econômicas vinculadas ao 
próprio estabelecimento ou 
empreendimento; (iv) administrar seu 
estabelecimento ou empreendimento com 
sua família (BRASIL, 2006). 
No meio acadêmico, o conceito da 
agricultura familiar é tomado pela 
multiplicidade de características e 
definições. Entretanto, parte-se do 
entendimento de que os conceitos se 
alteram com o passar dos anos. Com base 
em Seyferth (2011, p. 397), compreende-se 
que “as definições são ferramentas do 
pensamento, e não verdades que duram 
para sempre”. Para Mattei (2006), no que 
se refere à terminologia e à nomenclatura, 
esse segmento também é denominado 
como “pequenos produtores”, “produtores 
familiares”, “produtores de baixa renda ou 
agricultores de subsistência”.  
Outra possibilidade para classificar 
a agricultura familiar é a partir das formas 
de organização social do seu processo 
produtivo que, essencialmente, 
caracterizam-se pela mão de obra familiar, 
pela maior parte da renda advinda do 
trabalho familiar na propriedade, pela 
produção diversificada e pelos 
estabelecimentos rurais familiares.  
Na visão de Abramovay (2003), a 
agricultura familiar apresenta 
multiplicidade de atores sociais, os quais 
são sustentados pelos laços sociais 
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individuais e de suas organizações. Os 
estudos sobre a agricultura familiar se 
justificam e assumem expressivos 
significados, pois a análise dessa categoria 
envolve as relações com a sociedade e vão 
muito além da questão produtiva 
(MATTEI, 2015). Sobre isso, Costa (2013) 
ratifica essa condição, afirmando que o 
modo de vida e as relações sociais da 
agricultura familiar não podem ser 
explicados meramente por estatísticas. 
Para Wanderley (2001), a 
agricultura familiar pode ser compreendida 
como aquela em que a família é a 
proprietária dos meios de produção e, ao 
mesmo tempo, assume o trabalho na 
propriedade rural, apresentando, assim, 
uma significativa diversidade em suas 
formas sociais. Moreira (2013) afirma que 
as definições das expressões da agricultura 
familiar se constituem em elementos 
criteriosos de identificação dos sujeitos 
analisados, de seus territórios e de seus 
contextos social, econômico e cultural.  
Para Schneider (2009), os estudos 
da agricultura familiar exigem análises 
sociológicas de múltiplas dimensões sobre 
as mais amplas possibilidades de suas 
formais sociais. Isso porque a agricultura 
familiar representa  
[...] un sector social y 
productivo con alta complejidad, que 
requiere de múltiples acciones 
simultáneas, así como su inmersión 
en uma estructura articulada de 
sostén interinstitucional que le 
permita generarlas condiciones para 
un mejoramiento integral en su 
calidad de vida”, e no mesmo sentido 
para Fawaz-Yissi et. al (2018, p. 75) 
a agricultura familiar constitui-se em 
“[...] Un sector social de gran 
importancia desde el punto de vista 
del número de habitantes 
involucrados como también de su 
aporte al producto, que ha perdido 
peso relativo en la agricultura del 
país. (FEITO, 2018, p. 53). 
 
É a partir dessas características e da 
ampla relevância socioeconômica que o 
Estado brasileiro, no decorrer da década de 
1990, inicia a elaboração e a implantação 
de um conjunto de políticas públicas 
específicas para o segmento de agricultores 
familiares (GRISA e SCHNEIDER, 2015; 
CAZELLA et al., 2016). Os movimentos 
sociais do campo, especialmente os 
sindicatos dos pequenos produtores rurais, 
elegeram, no início da década de 1990, o 
acesso ao crédito rural como política 
estratégica de fortalecimento ao segmento. 
Nessa direção, Daneshvar et al. (2017, p. 
19) afirmam que o acesso ao crédito rural 
consiste: 
 
[...] En la promoción de un 
acceso asequible, oportuno y 
adecuado a una gama de productos y 
servicios financieros regulados, así 
como la expansión de su uso por 
parte de todos los segmentos de la 
sociedad a través de la 
implementación de acciones 
personalizadas e innovadoras que 
incluyan educación y conocimientos 
financieros con el fin de promover el 
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O acesso ao crédito rural, de forma 
institucionalizada por meio de uma política 
pública específica à agricultura familiar, 
foi instituído no Brasil no ano de 1996, por 
meio da criação do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF). Nessa direção, historicamente, 
as cooperativas de crédito rural tiveram 
expressiva relevância ao tornar acessível 
para o segmento rural familiar as 
condições de financiamento para apoiar e 
viabilizar as atividades produtivas. 
Mattei (2015, p. 13) afirma que, 
com o PRONAF e as melhorias realizadas 
ao longo dos anos inerentes ao seu 
funcionamento, “[...] houve um processo 
de inclusão de novos agricultores como 
beneficiários dessa política pública”. Isso 
porque, para ele, tornou-se fato o “[...] 
cumprimento das promessas do Governo 
Lula (2002), que, a partir de 2003, elegeu o 
apoio à agricultura familiar como uma das 
prioridades de sua política de 
desenvolvimento rural do país”. Nessa 
ótica, Aquino e Schneider (2015) apontam 
que o PRONAF passou a ser entendido, 
especialmente pelos gestores públicos, 
como política pública capaz de estabelecer 
uma estratégia, em âmbito nacional, de 
ampliação da diversidade social da 
agricultura familiar no meio rural. 
Os recursos acessados pelos 
agricultores familiares e o número de 
contratos efetivados desde o início das 
operações do PRONAF tiveram 
incremento significativo e, 
consequentemente, possibilitaram sua 
expansão em todas as regiões do país. 
Assim, o PRONAF passa a ser o principal 
instrumento de financiamentos das 
atividades produtivas do meio rural 
familiar, com taxas de juros abaixo do que 
tradicionalmente o mercado financeiro 
pratica, prazos maiores, subsídios e com 
condições de pagamento adequadas e 
asseguradas à realidade da agricultura 
familiar. Nesse sentido, Wanderley (2017, 
p. 69) afirma que “não resta dúvida de que 
o PRONAF representou um salto 
significativo em relação às políticas 
anteriormente praticadas”. 
Não obstante, o programa enfrenta 
diversos desafios a serem superados, 
sobretudo em termos de sua ampliação – 
direcionada especialmente aos agricultores 
menos capitalizados – e no fortalecimento 
de suas linhas específicas de atuação – a 
exemplo do PRONAF Jovem, PRONAF 
Mulher e PRONAF Agroecologia. Outros 
desafios enfrentados referem-se ao 
monitoramento e à fiscalização da 
efetivação do crédito nas finalidades para 
as quais foram concedidos. Considera-se se 
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fundamental um controle maior por parte 
do Estado e das instituições financeiras que 
operam o PRONAF quanto à aplicação dos 





3. COOPERATIVAS DE CRÉDITO RURAL E O SISTEMA CRESOL 
 
A criação de cooperativas de 
crédito no Brasil data da primeira década 
do século XX e foi estimulada pela 
iniciativa de ações da Igreja Católica na 
região da Serra Gaúcha
1
. O movimento 
cooperativista de crédito rural ganha força 
no decorrer de 1980, estabelecendo-se ao 
oportunizar as primeiras iniciativas de 
oferta de crédito rural para pequenos 
produtores, especialmente em razão da 
ausência do Estado brasileiro. Para Búrigo 
(2010), esse movimento se concentrava nas 
cooperativas não vinculadas, à época, ao 
sistema Organização de Cooperativas 
Brasileiras (OCB). 
Na concepção de Cazella e Berriet 
Solliec (2008, p. 2), foi “[...] apenas a 
partir dos anos 80, depois do regime 
militar, que elas [cooperativas] retomaram 
suas atividades e aparecem, dessa vez, 
como vetores potenciais do 
desenvolvimento da agricultura familiar 
[...]”, colocando-se “[...] como alternativas 
                                                          
1
 Especialmente as iniciativas do Padre Theodoro 
Amstad. Consultar: Kreutz (1991); Búrigo (2010).  
para um modo de gestão de uma política 
pública de crédito ligada ao sistema 
nacional”.  
Com o retorno do regime 
democrático ao Brasil, as cooperativas de 
crédito rural se desenvolveram em razão 
das pautas reivindicatórias dos 
movimentos sociais em defesa da terra. 
Picinatto et al. (2000, p. 26) caracterizam 
as cooperativas de crédito rural como 
aquelas “[...] formadas e controladas 
exclusivamente por agricultores familiares, 
[e que] podem ser instrumentos 
alternativos para facilitar a democratização 
do crédito rural”. No final da década de 
1970,  
[...] o cooperativismo de crédito 
começou a ressurgir no país com 
mais força, principalmente no 
segmento rural. Em 1981, foi 
constituída a cooperativa Central de 
Crédito Rural do Rio Grande do Sul 
(Cocecrer, RS) pelas cooperativas de 
crédito remanescentes. Elas contaram 
com apoio das cooperativas 
agropecuárias, interessadas em 
encontrar alternativas para suprir a 
redução dos recursos do crédito rural 
oficial. Durante a década de 1980, 
seguindo o exemplo do Rio Grande 
do Sul, e com o aval da OCB, as 
cooperativas agropecuárias do 
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Paraná, de Santa Catarina e de outros 
estados constituíram suas 
cooperativas de crédito rural [...]. 
(BÚRIGO, 2010, p. 101). 
 
Diferentemente das tradicionais 
agências bancárias – que, em geral, 
impõem restrições para a liberação de 
financiamentos a agricultores familiares –, 
as cooperativas de crédito podem canalizar 
os recursos para agricultores 
descapitalizados, diminuir a burocracia e 
potencializar projetos com a utilização de 
tecnologias alternativas, tornando-se 
verdadeiros agentes do desenvolvimento 
local.  
A partir dos anos 1990, o Conselho 
Monetário Nacional (CMN) passa a 
autorizar a organização de bancos 
cooperativos no Brasil. As primeiras 
experiências nesse sentido surgem com a 
criação do Banco Cooperativo do Brasil 
(Bancoob) e do Banco do Sistema Sicredi 
(Bansicredi), articulada, essencialmente, 
por cooperativas tradicionais de produção 
agrícola. Contudo, a atuação desses bancos 
foi alvo de críticas por parte dos 
movimentos sociais no âmbito da 
agricultura familiar, tendo em vista que a 
obtenção de lucros, a sustentação 
financeira e a atuação no mercado 
financeiro se firmavam como ações 
prioritárias empreendidas por esses bancos, 
em detrimento da oferta de melhores 
condições de empréstimos aos seus 
associados (PICINATTO et al., 2000). 
A década de 1990 é marcada pela 
expansão do número de cooperativas de 
crédito rural – inclusive com o surgimento 
das primeiras iniciativas de cooperativas 
com interação solidária – regulamentadas 
por uma série de resoluções e portarias que 
culminaram, em 1999, com o 
estabelecimento de uma nova lei geral, a 
Resolução n. 2.068. Segundo Búrigo 
(2010), como consequência dessas 
alterações legais, dois aspectos devem ser 
ressaltados: (i) a separação organizacional 
entre as cooperativas de crédito rural e 
agropecuárias; (ii) e o estabelecimento de 
políticas de concentração vertical ou 
integração, que resultou na fusão e/ou 
incorporação das cooperativas de menor 
porte pelas de maior porte. 
Nos anos 2000, essa expansão 
continua crescente, especialmente devido à  
instituição dos ordenamentos legais 
estabelecidos pelo Banco Central a partir 
das seguintes Resoluções: n. 3.106/2003; 
n. 3.140/2003; n. 3.321/2005; e n. 
3.442/2007. Essas Resoluções ampliaram 
as possibilidades de criação de novas 
cooperativas de crédito e estabeleceram 
novas oportunidades de atuação. Para 
Búrigo (2010), os esforços governamentais 
e das próprias cooperativas resultaram em 
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considerável expansão do número dessas 
cooperativas, de seus associados e também 
de seus ativos. 
 
3.1. Sistema Cresol: demarcação de sua criação e atuação 
Em meados da década de 1990, 
iniciativas de crédito cooperativo são 
difundidas no estado do Paraná em 
contraponto ao modelo hegemônico de 
financiamento de atividades rurais em 
vigência nas tradicionais instituições 
bancárias e cooperativas de crédito. Cria-
se, assim, um novo modelo de cooperativa 
de crédito rural com interação solidária, 
com o objetivo de oportunizar inclusão 
social e desenvolvimento por meio da 
oferta de serviços de crédito aos 
agricultores familiares.  
Nessa lógica, Magri e Gabriel 
Junior (2011, p. 49) consideram que “o 
Sistema Cresol de Cooperativas de Crédito 
Rural com Interação Solidária é resultado 
da luta de famílias agricultoras por acesso 
ao crédito e pela participação, como 
sujeitos, num projeto de desenvolvimento 
local sustentável”. Entre 1994 e 1995, 
intensificam-se as discussões sobre a 
ampliação e a profissionalização dos 
fundos rotativos e a formulação de novas 
estratégias para aumentar o acesso dos 
agricultores familiares da região aos 
recursos do Sistema Nacional do Crédito 
Rural (SNCR). 
A primeira Cooperativa de Crédito 
Rural com Interação Solidária foi criada 
em 1995 no município de Dois Vizinhos, 
Paraná. A partir daí, criam-se inúmeras 
cooperativas nesse estado, sendo que, em 
1996, instala-se o Sistema Cresol. A partir 
de 1998, esse Sistema se expande na 
Região Sul, com a criação de Cooperativas 
de Crédito Rural com Interação Solidária 
nos estados de Santa Catarina e do Rio 
Grande do Sul. Posteriormente, em 2004, 
cria-se a Cresol Central SC/RS com o 
objetivo de organizar o Sistema, agregando 
essas cooperativas à sua atuação. Sobre 
isso, Búrigo (2010, p. 243) ressalta que: 
 
Desde seu nascimento, a Cresol se 
destacou com um exemplo de 
organização que se firmou fora dos 
padrões tradicionais do 
cooperativismo nacional. O sucesso 
da experiência não pode ser medido 
apenas pelo grande número de 
filiadas – embora isso seja relevante –
, mas também pelo fato de a 
organização ter crescido 
economicamente e se mantido 
articulada junto a suas bases sociais. 
 
A Cresol Central SC/RS (2017) tem 
como visão ser referência no 
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desenvolvimento local por meio do 
cooperativismo de crédito solidário, 
crescendo com foco na agricultura 
familiar, mantendo diferenciais a partir do 
princípio da democracia, da 
profissionalização e do crédito orientado 
para atender a todas as necessidades 
financeiras e de serviços dos associados. 
Objetiva oferecer um modelo de gestão 
eficiente, gerando inclusão financeira e 
resultado aos cooperados e às cooperativas 
de forma solidária e sustentável. Como 
missão, busca “[...] fortalecer e estimular a 
interação solidária entre agricultores e 
cooperativa através do crédito orientado e 
da educação financeira com a construção 
do conhecimento, visando ao 
desenvolvimento sustentável”1.   
Os princípios orientadores das 
ações da Cresol Central SC/RS são: (a) 
democracia; (b) articulação com os 
movimentos populares; (c) gestão pelos 
próprios associados; (d) transparência; (e) 
solidariedade e cooperação; (f) 
descentralização; (g) e honestidade. Em 
destaque, o princípio da gestão pelos 
                                                          
1
 A Cresol Central SC/RS coordena várias 
cooperativas de crédito que se organizam de forma 
integrada. Além dessa Central, são 
institucionalizadas bases regionais, sendo que a 
Cresol Central SC/RS compreende as seguintes: 
Cresol Base Oeste (Chapecó – SC), Cresol Base 
Interação (Seara – SC), Cresol Base Sul (Jaguaruna 
– SC), Cresol Base Noroeste (Constantina – RS), 
Cresol Base Alto Uruguai (Erechim – RS) e Cresol 
Base Nordeste (Brejinhos – BA). 
próprios agricultores familiares resguarda, 
ao Sistema de Crédito Rural com Interação 
Solidária, a condição para a qual foi 
criado: atender a seu público-alvo, tendo 
como principal objetivo o desenvolvimento 
da agricultura familiar de forma 
sustentável.  
A visão e a missão da Cresol 
Central SC/RS, pautada pelos seus 
princípios, firmam o compromisso com 
desenvolvimento sustentável dos 
agricultores familiares associados, 
preservando a cooperação e a interação 
solidária no acesso ao crédito rural. Para 
Búrigo (2007, p. 58), a Cresol, orientada 
pelos seus princípios, procura atender os 
agricultores familiares com menor nível de 
capitalização: “[...] de fato, as cooperativas 
do sistema Cresol têm preferido atender os 
agricultores familiares menos 
capitalizados. Em 1998, cerca de 44% dos 
associados das Cresol possuíam entre 10 e 
20 ha de terra, e 31% menos de 10 ha”.  
Na visão de Búrigo, Picinatto et al. 
(2000, p. 25), o Sistema Cresol se 
caracteriza como “[...] instituições 
democráticas, administradas por 
agricultores familiares e articuladas com os 
movimentos populares, destinadas a 
facilitar o acesso ao crédito, canalizar 
recursos e desburocratizar os créditos 
rurais [...]”. Busca, ainda, estimular a 
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formação, capacitação e a organização de 
seus associados, sempre procurando 
contribuir para o fortalecimento, o 
desenvolvimento da agricultura familiar e a 
permanência do agricultor no meio rural, 
com as condições básicas e dignas de vida. 
Dados de 2015 informam que a 
Cresol Central SC/RS possui mais de 87 
mil associados, 32 cooperativas singulares 
de crédito rural e 105 postos de 
atendimento, abrangendo mais de 500 
municípios e com um quadro funcional de 
900 trabalhadores diretos. Além disso, a 
referida central encontra-se em fase de 
expansão de sua área de atuação com a 
instalação de mais uma base na Região 
Nordeste do país. No que se refere à 
Cooperativa Cresol Chapecó, sua atuação 
abrange os municípios de Chapecó, 
Cordilheira Alta, Guatambu e Nova 
Itaberaba, localizados no oeste catarinense, 
conta com 4.500 mil associados e a grande 
maioria de suas operações financeiras está 
vinculada ao PRONAF.  
O crescimento das cooperativas 
rurais de crédito nos últimos 20 anos deve-
se aos esforços e lutas mantidos por 
organizações sindicais, entidades não 
governamentais, movimentos sociais rurais 
e universidades em âmbito regional e 
nacional. A expansão e a consolidação do 
modelo cooperativo de crédito rural no 
país têm sido significativas, uma vez que o 
número de cooperativas passou de 430, em 
1980, para aproximadamente 1500 no 
início da década de 2000 (CAZELLA; 
BERRIET-SOLLIEC, 2008). 
As Cooperativas de Crédito Rural, 
em especial com Interação Solidária, têm 
reconhecida importância sócio-histórica. 
Marcadamente entre as décadas de 1980 e 
1990, ampliaram a democratização ao 
crédito rural e proporcionaram acesso a um 
maior número de agricultores, 
especialmente do segmento rural familiar
2
. 
Nessa esteira, a implantação do PRONAF 
no Brasil como política pública de crédito 
rural contribuiu para o fortalecimento 
desse Sistema Cooperativo.  
Os princípios institucionais da 
Cresol Chapecó se materializam em sua 
atuação por meio dos projetos e programas 
que a cooperativa desenvolve junto aos 
seus associados. A condição de ser gerida 
por agricultores familiares orienta a gestão 
da Cresol Chapecó, além de garantir a 
                                                          
2
 Além da concessão de crédito via PRONAF, a 
Cresol Chapecó e a Cresol Central SC/RS 
operacionalizam, também, o Programa Nacional do 
Microcrédito Produtivo e Orientado (PNMPO) e o 
Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). 
Desenvolvem ações com o objetivo de 
fortalecimento da agricultura familiar, como a 
formação e a qualificação, que objetivam 
proporcionar condições de desenvolvimento do 
meio rural familiar. Nesse sentido, destaca-se o 
programa de Agentes Comunitário de 
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proximidade com e entre os agricultores. 
Outro aspecto em relação à sua atuação é o 
fato de que as decisões são colegiadas e se 
orientam por assembleias nas quais todos 
os associados têm direito de participação e 
de voto. 
Como as operações do PRONAF 
representam a principal atividade da 
cooperativa, alguns aspectos inerentes à 
Cooperativa Cresol Chapecó se destacam: 
(i) a concessão de crédito rural de forma 
orientada, ou seja, a viabilidade dos 
investimentos é analisada pela equipe 
interna antes da efetivação da concessão; 
(ii) a preocupação com o desenvolvimento 
sustentável das propriedades dos 
associados e da qualidade de vida do grupo 
familiar; (iii) a priorização pelo 
atendimento pessoal e humanizado; (iv) e o 
compromisso com o desenvolvimento 
local. 
Os programas desenvolvidos pela 
Cooperativa Cresol Chapecó contemplam 
as áreas de formação, habitação rural, 
assistência técnica e comunidade. Os 
programas de formação envolvem as 
seguintes iniciativas: Cresol Aprende 
Multiplicadores; Cresol Aprende Novos 
Colaboradores; Cresol Aprende Pós-
Graduação; Cresol Aprende Novos 
Conselheiros. Na área de habitação, as 
ações se referem ao financiamento de casas 
novas e de reforma/ampliação por meio do 
Programa Nacional de Habitação Rural 
(PNHR).  
A assistência técnica nessa 
cooperativa é realizada por meio de três 
ações: (i) visitas, orientações e 
acompanhamento na liberação de 
PRONAF e outras linhas de crédito; (ii) 
assistência técnica por meio de chamadas 
públicas de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (ATER) e outros contratos de 
parceria; (iii) assessoria para utilização de 
tecnologias sociais e alternativas 
sustentáveis, como biodigestores, 
aquecedor solar, carneiro hidráulico, silos, 
secadores e armazenadores, entre outros. O 
Programa Comunidade tem por objetivo 
estabelecer uma atuação social e política 
junto às comunidades como uma forma de 
fazer frente aos desafios da conjuntura do 
segmento da agricultura familiar 
(CRESOL, 2018).  A principal estratégia 
do Programa Comunidade são os Agentes 
Comunitários de Desenvolvimento 
Cooperativo (ACDC), que, em síntese, são 
representantes informais da cooperativa 
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4. PERCEPÇÕES DE TRABALHADORES DA CRESOL CHAPECÓ SOBRE O 
ACESSO AO CRÉDITO RURAL VIA PRONAF 
4.1. Procedimentos metodológicos 
 
O estudo em questão segue os 
preceitos da abordagem qualitativa e se 
caracteriza como um estudo de caso 
descritivo realizado a partir de um grupo 
de trabalhadores da Cooperativa de Crédito 
Rural com Interação Solidária – Cresol 
Chapecó. Stake (2010) define o estudo de 
caso como o estudo específico, uma 
investigação científica que se limita ao 
estudo de um objeto. Para Yin (2015, p. 
24), “[...] o método do estudo de caso 
permite que os investigadores retenham as 
características holísticas e significativas 
dos eventos da vida real [...]”. Na mesma 
direção, Alves-Mazzotti (2001, p. 650) 
define estudo de caso como a 
“investigação de uma unidade específica, 
situada em seu contexto, selecionada 
segundo critérios predeterminados [...]”. A 
partir da visão de Godoy (2007), o estudo 
de caso descritivo é aquele que apresenta 
um relato detalhado de determinado 
fenômeno social. Envolve o estudo dos 
fenômenos, procura ilustrar a 
complexidade das situações e dos aspectos 
que permeiam os fenômenos e se orienta 
pela não formulação de hipóteses prévias 
na busca de informações sobre os 
fenômenos estudados (GODOY, 2007).  
A unidade de análise se constituiu 
pelo quadro de trabalhadores da 
Cooperativa Cresol Chapecó, cuja escolha 
se deu em razão de essa ser a única agência 
bancária com interação solidária que atua 
na Região Oeste catarinense. Além disso, 
instituiu, como um de seus princípios, “o 
desenvolvimento do segmento da 
agricultura familiar e a gestão da 
organização pelos próprios agricultores 
familiares”. A realização deste estudo 
junto à Cresol Chapecó teve a autorização 
do conselho diretor da cooperativa. 
A entrevista como instrumento de 
coleta de dados pautou a realização da 
pesquisa de campo. Optou-se pela 
utilização de um roteiro semiestruturado, 
no sentido de guiar sua realização e tornar 
possível capturar outros aspectos que não 
os elencados previamente. No período de 
realização da pesquisa – de setembro a 
novembro de 2017 –, o quadro funcional 
dessa organização contava com 24 
trabalhadores, dos quais 16 foram 
entrevistados. A definição do número de 
entrevistados se deu pelo entendimento dos 
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autores quanto ao atendimento dos dados 
coletados em relação aos objetivos 
propostos neste estudo – princípio da 
saturação.  
O grupo de entrevistados 
contemplou os trabalhadores da Cresol 
Chapecó, ou seja, a sede localizada no 
centro de Chapecó-SC e nos postos de 
atendimento localizados no bairro Efapi 
em Chapecó-SC e em Nova Itaberaba-SC. 
Esses trabalhadores atendem os municípios 
da área de atuação da Cresol Chapecó: 
Chapecó/SC; Cordilheira Alta/SC; 
Guatambú/SC; e Nova Itaberaba/SC. 
A estratégia de aproximação com a 
cooperativa se deu em três momentos 
distintos: (i) apresentação da proposta de 
pesquisa e consequente aprovação pelo 
conselho diretor; (ii) interação com o 
grupo de trabalhadores em momento 
específico para apresentação dos 
propósitos de pesquisa; (iii) realização das 
entrevistas individuais. Os agendamentos 
das entrevistas foram feitos previamente 
por telefone, enquanto as entrevistas foram 
realizadas nas dependências da 
cooperativa.  
No momento inicial de realização 
das entrevistas, foi feita a leitura do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) e, a partir do aceite, colhida a 
assinatura e disponibilizada 
individualmente uma cópia. As entrevistas 
foram gravadas em áudio com a aprovação 
formal de cada um(a) dos(as) 
entrevistado(as), identificados(as) com as 
letras “A”, “B”, “C”, “D”, “E”, “F”, “G”, 
“H”, I”, “J”, “K”,”L”, “M”, “N”, “O” e 
“P”. 
A análise das informações lançou 
mão do instrumento “Análise de 
Conteúdo”, utilizado para referência ao 
procedimento de redução de dados 
qualitativos e para evidenciar as 
consistências e significados (PATTON, 
2000). Tal método pode ser entendido 
como uma técnica para tratamento de 
dados brutos, pois busca identificar o que 
está dito sobre determinado tema e 
classificar essas informações na forma de 
categorias conceituais (BARDIN, 2016).  
A organização dessa análise se 
baseou em três momentos: pré-análise; 
exploração do material; e tratamento dos 
resultados (interpretação). Associado a 
isso, realizou-se um processo de 
categorização, que pode ser entendido 
como “[...] rubricas ou classes, as quais 
reúnem um grupo de elementos sob um 
título genérico, agrupamento esse efetuado 
em razão das características comuns destes 
elementos” (BARDIN, 2016, p. 147). 
Dessa forma, foram organizadas as 
seguintes categorias analíticas: percepções 
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sobre agricultura familiar; crédito rural e 
cooperativismo de crédito; acesso ao 
crédito rural via PRONAF; e em relação à 
Cresol Chapecó. 
 
3.2. Características dos trabalhadores (as) entrevistados(as) e suas percepções 
 
As categorias analíticas 
consideradas para caracterizar o perfil 
dos(as) trabalhadores(as) entrevistados(as) 
foram: gênero; faixa etária; função laboral; 
tempo de atuação profissional na Cresol; e 
formação/escolaridade. Do conjunto 
dos(as) trabalhadores(as) entrevistados(as), 
8 eram homens e 8 eram mulheres. 
Em relação à faixa etária, os(as) 
entrevistados(as) variavam com idades 
entre 23 a 51 anos, com uma média de 35 
anos. A função laboral desempenhada por 
eles(elas) reúne sete atividades diferentes, 
com funções operacionais, gerenciais e 
estratégicas
1
. Dois aspectos importantes 
em relação a essas funções requerem 
destaque: o primeiro, decorrente dos 
próprios depoimentos dos(as) 
entrevistados(as), consiste na ajuda mútua 
estabelecida entre a equipe, o que faz com 
que a maior parte deles(as) se coloque 
como multifuncional; o segundo destaque 
relaciona-se com o fato de que todas as 
                                                          
1
 Relação das funções do grupo de entrevistados: 
Assistente de Produtos e Serviços; Assistente de 
Formação e Desenvolvimento; Assistente 
Operacional de Crédito Agrícola; Auxiliar 
Administrativo de Produtos e Serviços; Auxiliar de 
Gestão; Caixa; Diretor-Presidente. 
funções desempenhadas estão ligadas 
diretamente ou indiretamente à gestão do 
PRONAF, compreendendo o atendimento, 
a contratação e a fiscalização. 
A experiência e a atuação 
profissional junto à Cresol Chapecó foi o 
terceiro aspecto investigado. O conjunto 
dos 16 trabalhadores(as) entrevistados(as) 
tem um tempo médio na Cresol de 4,7 
anos. Ressalta-se que, mesmo na 
contemporaneidade do mercado de 
trabalho, a Cresol Chapecó apresenta um 
quadro positivo quanto à permanência de 
seus trabalhadores: dos(as) 16 
entrevistados(as), 68,8% estão há mais de 
três anos na cooperativa.  
A formação/escolaridade dos(as) 
entrevistados(as), no geral, apresentava 
elevado grau de instrução. Ou seja, 81,3% 
dos(as) trabalhadores(as) entrevistados(as) 
eram portadores(as) de diploma de ensino 
superior, sendo que 18,8% tinha 
especialização em nível lato sensu. Os(as) 
demais eram especializados(as) para o 
desempenho de suas atividades, como é o 
caso de um trabalhador que, além da 
formação no Ensino Médio, é técnico 
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agrícola, com experiências profissionais 
anteriores e vivências na realidade 
europeia. 
Para os(as) entrevistados(as), o 
vínculo de trabalho com a Cresol Chapecó 
é significativo, já que consideram que 
integram uma equipe funcional coesa e 
humanizada: “A Cresol para nós aqui é 
uma família, a gente conhece os nossos 
associados, eles vem, a gente 
cumprimenta, fala do dia a dia, aqui todo 
mundo se preocupa” (entrevistado[a] E); 
“Para mim, trabalhar aqui está fazendo 
uma diferença bem grande na minha vida, 
está me trazendo as questões de valores, é 
bem diferente de onde eu já trabalhei” 
(entrevistado[a] A); “Eu já gostava de 
trabalhar na outra cooperativa, quando em 
vim para cá eu até elogiei, porque era 
diferente, o ambiente é bom de trabalhar, 
não tem aquela diferença do diretor para o 
funcionário, a gente senta e almoça todo 
mundo junto” (entrevistado[a] N). Na 
mesma direção, os(as) entrevistados(as) B, 
G, H, I e J expressam seus sentimentos 
quanto ao seu vínculo profissional: “Eu 
gosto muito de trabalhar na Cresol”; “É um 
local gratificante, com os recursos que a 
cooperativa tem, você pode ajudar quem 
merece”; “Eu gosto muito de trabalhar, é 
como uma segunda família, eu gosto do 
ambiente de trabalho, dos colegas e das 
pessoas da qual a gente atende”; “O 
companheirismo, a valorização é bem 
viável aqui”; “É muito especial trabalhar 
aqui, eu me sinto feliz”. 
Os vínculos com a Cresol Chapecó 
são reforçados pelas descrições dos 
trabalhadores em relação aos laços 
familiares e à própria história com a 
agricultura familiar. As afirmações dos 
entrevistados legitimam essa compreensão: 
“Eu gosto de trabalhar na Cresol pelos 
princípios” (entrevistado[a] C); “[...] A 
Cresol sempre teve junto com os 
agricultores e isso me faz se sentir em casa 
aqui” (entrevistado[a] D); “Eu estou 
trabalhando para os donos da cooperativa, 
que são os agricultores. Se eu estou aqui é 
porque eles depositaram a confiança em 
cuidar de uma entidade que é deles” 
(entrevistado[a] K). As narrativas a esse 
respeito prosseguem: “O que me levou 
para Cresol foi o diferencial do 
atendimento, foco na agricultura, eu sou 
filho de agricultor familiar, moro até hoje 
na roça, do lado da mãe. Gosto muito de 
agricultura, o diferencial foi que é uma 
cooperativa de crédito rural de agricultores 
familiares” (entrevistado[a] O); “Como eu 
já venho de famílias de agricultores, meu 
pai sempre foi sócio, eu já entendia o 
trabalho que se fazia aqui e quando eu 
passei a trabalhar, aquilo passou a ter mais 
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sentido para mim. Aqui todo mundo é filho 
de agricultor, tem uma identificação com o 
agricultor” (entrevistado[a] L); “[...] Para 
nós, hoje, é uma oportunidade para a gente 
poder estar ajudando uma categoria, um 
segmento, o trabalhador de certa forma, na 
sua própria organização, repassando o 
recurso para ele e viabilizando os seus 
projetos” (entrevistado[a] M). 
 Outro aspecto dialogado com os(as) 
entrevistados(as) foi a valorização e o 
reconhecimento pelas atividades 
realizadas, bem como o próprio resultado 
do trabalho realizado em parceria com o 
agricultor familiar por meio do PRONAF. 
O primeiro é relatado pelo(a) 
entrevistado(a) F: “Quando você faz o 
trabalho para o cara, claro que tu faz para 
muitos, mas nem todos reconhecem o seu 
trabalho, mas alguém reconhecendo já é 
um orgulho grande”. O segundo, em 
relação à efetividade do trabalho, é 
exemplificado pelo(a) entrevistado(a) P: 
“[...] São muitos mais casos positivos do 
que negativos e isso é bem satisfatório”.  
 Institucionalmente, a Cresol foi 
criada e é gerida por agricultores 
familiares, aspecto que é amplamente 
reconhecido pelos trabalhadores, que 
ressaltam sua importância na existência da 
cooperativa. Nessa direção, as percepções 
do conjunto dos(as) entrevistados(as) 
refletem os princípios institucionais do 
Sistema Cresol. As principais palavras que 
ilustram afirmações em relação ao que 
significa o agricultor familiar para a Cresol 
Chapecó estão representadas na Figura 1.
 
Figura 1: Síntese de palavras que expressam os significados do agricultor familiar para 
os trabalhadores da cooperativa Cresol Chapecó 
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A integração dos trabalhadores da 
Cresol Chapecó com a importância da 
agricultura familiar por meio de seus 
associados se apresenta como uma 
realidade institucional, um aspecto pujante 
que diferencia e qualifica a relação entre o 
agricultor familiar e o agente financeiro. 
Em estudo anterior, Fossá, Comerlatto e 
Mattei (2017) ressaltam o reconhecimento, 
por parte de agricultores familiares, da 
qualidade dos serviços prestados pela 
Cresol Chapecó. 
Assim como ocorre o 
reconhecimento dos(as) entrevistados(as) 
quanto à importância do agricultor familiar 
na criação do Sistema Cresol, também são 
destacadas a importância e a relevância do 
segmento rural familiar na e para a 
sociedade. Os relatos dos(as) 
entrevistados(as) C, M e O ilustram essa 
questão: “A agricultura familiar é 
importantíssima para a sociedade, 
especialmente para o público urbano. É 
dali que sai o alimento, sai ovo, sai queijo, 
sai o salame [...]” (entrevistado[a] C);  “A 
agricultura familiar tem uma importância 
em vários aspectos. Primeiro, é a produção 
de alimentos, segundo, é a única capaz de 
produzir alimentos saudáveis. Terceiro, ela 
é importante para soberania nacional de 
segurança alimentar” (entrevistado[a] M); 
“[...] É muito importante, mas hoje em dia 
tudo é mais focado para o grande” 
(entrevistado[a] O). Essa importância 
também revela o entendimento dos/as 
demais entrevistados/as e envolve questões 
quanto à produção de alimentos de forma 
diversificada, o reconhecimento por parte 
do Estado e da sociedade em geral e a 
importância social e econômica do 
segmento rural familiar. A síntese dessas 
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Quadro 1: Narrativas sobre a contribuição da agricultura familiar à sociedade segundo 
trabalhadores(as) da Cresol Chapecó-SC. 
 
Ordem  Trabalhadores(as) 
Entrevistado(as) 
Narrativa 
1 Entrevistado(a) A Muito importante, principalmente na nossa região, para manter a família 
lá na roça, lá no campo. 
2 Entrevistado(a) B A agricultura familiar tem um papel muito importante na sociedade. 
3 Entrevistado(a) D Quando se fala em agricultura familiar, é a luta tanto na questão de 
dignidade, de direitos e de valores. 
4 Entrevistado(a) E Eu acho que a agricultura familiar é o que mantém a cidade viva, apesar 
de não ser muito valorizada. 
5 Entrevistado(a) F É o sistema de produção, que não é monocultura, são várias culturas  
produzidas dentro de uma pequena unidade familiar. 
6 Entrevistado(a) G 
Eu vejo que a agricultura é fundamental.  
7 Entrevistado(a) H 
É a base de tudo, se o agricultor não planta, nós não comemos. 
8 Entrevistado(a) J Eu acho que é muito importante, a agricultura é uma das coisas mais 
importantes. Apesar de que tem gente que não dá muito valor. 
9 Entrevistado(a) L O alimento é a base de tudo e vem da agricultura. [...] É de suma 
importância, o governo tem que apoiar. 
10 Entrevistado(a) N [...] Sem os pequenos, ficaria só na mão dos grandes e na mão dos 
grandes fica muito caro para chegar o alimento na nossa mesa. 
11 Entrevistado(a) P É muito importante [...], tanto para a renda das famílias como para a 
economia brasileira.  
Fonte: Pesquisa de campo, elaboração dos autores. 
 
Na esteira dessas narrativas, o 
diálogo sobre a importância do crédito 
rural e sobre o cooperativismo de crédito 
rural entra em pauta com os(as) 
entrevistados(as). Segundo o(a) 
entrevistado(a) O, o crédito rural significa 
“[...] o coração do agricultor, hoje, sem o 
crédito rural [agricultor familiar], quase 
não consegue produzir”. Para o(a) 
entrevistado(a) P, o acesso ao crédito é 
“[...] o desenvolvimento, é através do 
crédito que os agricultores conseguem se 
estabelecer e melhorar a renda, seja em 
tecnologia, seja em melhoramento genético 
dos animais, os maquinários, isso auxilia 
muito no desenvolvimento das 
propriedades”. Os(as) entrevistados(as) I e 
D, respectivamente, corroboram esses 
argumentos: “Incentiva bastante os 
agricultores a investir na propriedade”; “O 
crédito rural é o suporte para os nossos 
agricultores”.  
Nessa mesma direção, aspectos 
históricos, necessidades e a viabilização de 
investimentos foram ressaltados. Para o(a) 
entrevistado(a) K, foi somente em 2003, 
“[...] ano que iniciou um ano governo 
popular no Brasil, que se abriram as portas 
para esses créditos”. Em  complemento, 
aponta-se que “historicamente não tinha 
crédito rural, tinha outras linhas com taxas 
de juros mais altas e que eram direcionados 
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a algumas pessoas [...]. Deu acesso a 
tecnologias novas, fazendo com que ela 
[agricultura familiar] se desenvolvesse, 
gerasse mais renda [...]” (entrevistado[a] 
B); “é de extrema importância o crédito 
para a agricultura familiar, as pessoas 
trabalham com pouco recurso ou quase 
nada, nos últimos anos a gente 
compreende, a gente vê, conversa, visita o 
interior, a importância desse crédito para a 
agricultura familiar” (entrevistado[a] C); 
“o crédito rural é indispensável para um 
país, para uma nação que pensa na 
alimentação de seu povo e na produção de 
alimentos para seu povo” (entrevistado[a] 
M). 
Em relação ao PRONAF, os 
estudos desenvolvidos nos últimos 20 anos 
por Schneider, Mattei e Cazella (2004), 
Toledo (2009), Gazolla e Schneider 
(2013), Mattei (2015), Aquino e Schneider 
(2015) e Cazella et al. (2016) apontam 
questionamentos que podem ser 
sintetizados pela concentração produtiva 
em algumas culturas, pela dependência 
constante do acesso ao crédito e pela 
destinação da maioria dos recursos para o 
grupo de agricultores familiares mais 
capitalizados das Regiões Sul e Sudeste. 
Sobre as possibilidades e alcances 
do acesso ao crédito rural por parte dos 
agricultores familiares, o(a) entrevistado(a) 
H registra: “acho que de um tempo para cá 
já mudou bastante, não que o Banco do 
Brasil não conseguiria ajudar, mas era 
aquela coisa mais elitizada”. Em 
consonância, o(a) entrevistado(a) E 
considera o crédito rural como “forma de 
estarem investindo e melhorando a 
propriedade”. Os efeitos na condição de 
vida também foram elencados na fala do(a) 
entrevistado(a) G: “você pode ver o 
crescimento da agricultura, casas melhores, 
propriedades organizadas, a própria 
produção melhorou”; isso é reforçado pela 
afirmação do(a) entrevistado(a) L: “não é 
mais a mesma coisa, tu vê que melhorou a 
vida dos agricultores”.  
Na visão do(a) entrevistado(a) F, o 
cuidado com a aplicação dos recursos é 
fundamental para a viabilização da 
propriedade, pois “[...] se ele fizer um mau 
investimento com recurso alto, já 
inviabiliza a propriedade, e nós temos que 
ter cuidado no crédito para que daqui a 
pouco não vá inviabilizar a propriedade”.  
Questões sobre o cooperativismo de 
crédito e sobre a diferenciação das práticas 
cotidianas realizadas na Cresol Chapecó 
em relação às demais instituições 
financeiras do sistema bancário podem ser 
sintetizadas considerando: (i) atendimento; 
(ii) crédito rural orientado; (iii) forma de 
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atuação; (iv) e implicações no 
desenvolvimento local. 
As declarações do(a) 
entrevistado(a) A contemplam dois 
aspectos. Um deles em relação ao que 
diferencia o atendimento: “[...] a forma de 
conversar, de não forçar a comprar um 
produto que não querem. Você vê a 
necessidade dele e não querer vender por 
vender, o agricultor leva aquilo que ele 
precisa”. O outro em relação ao crédito 
orientado: “tem a assistência que a 
cooperativa oferece, a cooperativa tem 
técnico agrícola, tem o técnico que auxilia 
no projeto [...]. Oferece orientação, dá 
dicas que outros bancos não”. Ainda em 
relação ao aspecto do crédito orientado, 
aponta o(a) entrevistado(a) P: “[...] um dos 
diferenciais nossos é a questão de projetos, 
a gente vê muito a questão da viabilidade”.  
 
Conhecemos 100% do crédito que é 
liberado, diferente de outros sistemas, 
que liga para o agricultor oferecendo 
crédito para bater as metas. Não é só 
oferecer o crédito, a Cresol tem o 
cuidado desse setor para não 
inviabilizar o associado. Se associado 
vai bem, automaticamente a 
cooperativa também vai bem, se a 
maioria dos associados irem mal, não 
tem nem o que nós ficar fazendo 
aqui. (entrevistado[a] F). 
 
Na Cresol, temos os técnicos 
agrícolas, às vezes a gente não 
conhece o associado, antes a gente 
vai lá ver, a gente vai investigar como 
está a propriedade dele, como que 
está antes de liberar. No 
cooperativismo nosso aqui da Cresol 
eu... Nós temos os pés no chão, 
porque não adianta liberar e daqui a 
pouco endividar ele [agricultor]. Nós 
oferecemos cursos para os 
associados, para dar uma educação 
financeira. (entrevistado[a]  L). 
 
Os aspectos sobre a realização de 
atendimento personalizado e humanizado 
aos agricultores familiares são registrados 
pelos seguintes registros: “A gente é mais 
de casa, eles se sentem mais à vontade, nos 
outros bancos, olham para o lucro e a gente 
não, a gente olha o atendimento. Não visa 
tanto o lucro como eles” (entrevistado[a] 
D); “A gente atende da melhor forma 
possível e tem bancos que eles nem olham 
na cara do agricultor” (entrevistado[a] I); 
“[...] Como os bancos tradicionais visam só 
o lucro, eles acabam focando só nos 
grandes, mesmo se você tivesse um projeto 
bom, inovador, você iria chegar lá no 
Banco do Brasil e eles não iriam nem te 
atender, eles vão distribuir o crédito para 
aquele que já está milionário [...]” 
(entrevistado[a] K). Tais relatos são 
também expressados pelos(as) 
entrevistados(as) B, C, E, N e O: “nós 
temos o atendimento mais focado pessoa a 
pessoa, claro, com toda parte tecnológica, 
eu não sei até que ponto nos vamos se 
manter assim, mas nós estamos focado no 
olho no olho, esse é o nosso diferencial” 
(entrevistado[a] B); “[...] nós temos ainda 
aquela relação humana, o contato humano, 
de conversar de olhar no olho, saber que o 
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Fulano mora em tal lugar, que a esposa faz 
tal coisa” (entrevistado[a] C); “a gente 
conhece os nossos agricultores, a maioria 
deles, e a gente vai in loco. A gente vai 
mais a fundo, vai conhecer o nosso 
associado [...]” (entrevistado[a] E); “[...] 
aqui a gente atende para qualquer coisa que 
eles precisem  [associados], esse é o nosso 
diferencial, esse é o nosso atendimento 
humano, e não de máquinas” 
(entrevistado[a] N); “o cooperativismo 
nosso privilegia muito o atendimento ao 
associado, de conversa com o próprio 
associado, o pequeno que nós valorizamos 
[...]” (entrevistado[a] O). 
Em relação à forma de atuação, o 
respeito e a atenção para com o associado 
se revela. O(a) entrevistado(a) J 
exemplifica a atenção dispensada aos 
associados: “Aqui a gente procura facilitar 
os processos, pois a gente sabe que a 
pessoa está precisando”. A atuação 
humanizada é narrada pelo(a) 
entrevistado(a) H: “Olha, quanto ao 
atendimento, nas instituições financeiras 
como um todo é aquela coisa de máquina e 
mais máquina e nós conversamos, você até 
escuta os problemas deles, tem que fazer 
essa parte, é um pouco do nosso diferencial 
também”. O(a) entrevistado(a) G comenta 
sua percepção em relação a outras 
instituições financeiras: “Eu vejo por nós 
aqui, se você vai com uma roupa, você é 
percebido de uma forma, se você vai de 
outra, é outra forma, imagine o agricultor, 
às vezes sai de lá [da propriedade], mal põe 
uma roupa e vem para cá, imagine como 
que vai ser atendido no Banco do Brasil”. 
A diferenciação da Cresol Chapecó 
também é percebida pela ótica do 
desenvolvimento local, conforme relata 
o(a) entrevistado(a) M: “[...] Outro fator é 
a sobra de recursos que é repartida entre os 
associados, eles fazem parte também e nós 
apoiamos o desenvolvimento local, na 
cidade na região, onde estão as próprias 
atividades dos associados”. 
 As diversas possibilidades, os 
alcances, as limitações e preocupações 
sobre o PRONAF são registrados pela sua 
valorização. Segundo o(a) entrevistado(a) 
B, “O PRONAF hoje se tornou papel 
fundamental para o desenvolvimento da 
agricultura familiar. [...] os PRONAF 
Custeios, que são os mais buscados hoje, 
fazem com que a produção e o plantio 
aconteçam”. Em complemento, o(a) 
entrevistado(a) F afirma que “[...] desde 
que existiu a linha do PRONAF, fez com 
que as propriedades tomassem outro rumo 
[...]” – essa afirmação está relacionada às 
possibilidades que os financiamentos 
permitiram, especialmente nos 
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investimentos em infraestrutura física e 
maquinários. 
 O entrevistado(a) A, ao avaliar o 
PRONAF no contexto de suas experiências 
e vivências, ressalta que “[...] se não 
existisse o PRONAF, eles [agricultores] 
não estariam na organização em tudo que 
eles conseguiram construir na propriedade. 
As operações do PRONAF foram um 
divisor de águas”. Na visão do 
entrevistado(a) O, os acessos ao PRONAF 
significam uma melhor condição em 
termos de renda para o agricultor: “[...] 
Através do PRONAF, ele vai fazer um 
aviário que vai possibilitar ele ter uma 
renda boa, através do PRONAF, ele vai 
fazer o custeio da lavoura e tem o seguro, 
caso tenha um sinistro ele não vai perder 
todo o investimento”. Esse aspecto, ainda 
de acordo com o(a) entrevistado(a) O, 
também impulsiona o mercado local: 
“Também é por meio do PRONAF que os 
mercados da cidade sobrevivem. Se o cara 
não tem o PRONAF, ele vai ter menos 
renda e não vai vir na cidade comprar”. Na 
mesma direção, o(a) entrevistado(a) P 
argumenta que os investimentos e 
subsídios do PRONAF colaboram com o 
desenvolvimento da economia, pois, “[...] 
com mais subsídio, você incentiva mais o 
investimento e o investimento gera todo 
um ciclo”.  
 Ao retomar os alcances do 
PRONAF para os agricultores familiares, 
o(a) entrevistado(a) L declara: “[...] a gente 
anda pelo interior e percebe que ajudou 
bastante”. Essas melhorias estão ligadas à 
renda, conforme destaca o(a) 
entrevistado(a) K: “[...] com o PRONAF, 
eles ganharam fôlego, conseguiram 
melhorar a renda, conseguiram investir”. 
Em complemento a esses relatos, torna-se 
necessário ressaltar que, além das 
possibilidades proporcionadas pelo acesso 
ao crédito rural, há alternativas de 
desenvolvimento rural que percorrem 
caminhos que valorizam a cooperação e 
visam à autonomia dos agricultores por 
meio de outras formas de produção e de 
reprodução social (PLOEG, 2008).  
 Para além dos aspectos 
econômicos, o(a) entrevistado(a) D destaca 
o papel do programa em termos de 
melhorias das condições de trabalho: “Uma 
propriedade rural de 20 anos atrás e a de 
hoje, tu vai ver muita diferença, 
antigamente era tudo na mão, não tinha 
como investir na propriedade, era tudo 
manual, não tinha trator, não tinha nada”. 
Ainda em relação a esses aspectos, os(as) 
entrevistados(as) H e E argumentam: “a 
gente vê muitas melhorias que estão 
ocorrendo, melhorou as condições do 
trabalho e melhorou as condições das 
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propriedades” (entrevistado[a] H); “[...] 
muitos dependiam do vizinho para fazer 
um serviço, a silagem, agora boa parte tem 
um tratorzinho para fazer, tem uma 
carretinha, tem um equipamento, tem uma 
ordenhadera para tirar um leite” 
(entrevistado[a] E).  
Outro aspecto presente diz respeito 
ao futuro do PRONAF diante do desmonte 
das políticas públicas em apoio à 
agricultura familiar desde o início do 
Governo Temer. Essas preocupações se 
estabelecem em torno da possível elevação 
da taxa de juros, montante disponibilizado 
especialmente nos financiamentos de 
custeio, como exemplifica o(a) 
entrevistado(a) C: “[...] é preocupante 
saber que as políticas estão caminhando 
para um rumo que será esquecido a 
agricultura familiar”. Segundo o(a) 
entrevistado(a) N: “não sei como vai ser no 
ano que vem como que vai ser a questão do 
PRONAF, parece que está meio 
complicado”. 
 Em outra direção, proposições no 
sentido de melhorias ao PRONAF, o(a) 
entrevistado(a) M sinaliza sobre o 
PRONAF Sistêmico, um plano de 
investimentos de longo prazo para atender 
as famílias dos agricultores. 
 
Um desafio que eu já propus, e 
deveria permanecer o PRONAF ser 
uma política permanente, melhorar a 
cada dia, ser mais amplo e um pouco 
sistêmico. Para a gente poder pegar 
aquela família que está sem estrutura 
e que eles possam ver uma luz no 
final do túnel, de criar uma 
perspectiva melhor, nós temos 
agricultores que fazem PRONAF 
conosco a 05 anos, 10 anos, 15 anos e 
que e a gente consegue ver a 
evolução que eles tem dentro da 
propriedade. (entrevistado[a] M). 
 
 Assim como mencionado acima, 
o(a) entrevistado(a) A também pondera a 
necessidade de ampliação e a procura pelos 
agricultores familiares pelo crédito via 
PRONAF para a finalidade de habitação: 
“O que eu vejo de falta nas operações 
ligadas ao PRONAF que os agricultores 
reclamam muito é a questão da habitação, 
tem investimento para você construir 
aviário, chiqueiro, tudo que for, só não tem 
para habitação” (entrevistado[a] A). 
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O acesso ao crédito rural por parte 
dos agricultores familiares no Brasil esteve 
restrito e marginalizado até meados da 
década de 1990. As cooperativas de crédito 
rural, como alternativa ao modelo bancário 
tradicional vigente, não conseguiam 
  
 
 Desenvolvimento Rural Interdisciplinar 
Porto Alegre, v.1, n.1, maio-novembro, 2018. ISSN 2595-9387  100 
atender à totalidade da demanda por 
crédito desse segmento. O crédito rural foi 
a estratégia escolhida no início dos anos 
1990 pelas categorias sindicais ligadas à 
agricultura familiar para que se 
reconhecesse a importância 
socioeconômica dessa categoria de 
agricultores. A partir da criação do 
PRONAF, em 1996, o Estado brasileiro 
passou a conceder uma linha de crédito 
rural específica para a agricultura familiar. 
A realização desta pesquisa 
oportunizou um espaço para ressaltar a 
percepção dos trabalhadores da 
cooperativa Cresol Chapecó em relação ao 
acesso aos recursos do PRONAF pelos 
agricultores familiares. Além disso, 
aspectos como a relevância da agricultura 
familiar, o cooperativismo de crédito e a 
própria atuação da Cresol Chapecó foram 
abordados. Essas percepções legitimam o 
reconhecimento e a valorização 
socioeconômica da agricultura familiar 
pela instituição Cresol Chapecó e seu papel 
de destaque no desenvolvimento rural da 
região. Na mesma direção, todos os 
entrevistados ponderaram as diferenças de 
atuação da cooperativa Cresol Chapecó em 
relação ao modelo bancário tradicional. 
Entre essas diferenças, destacam-se o 
atendimento humanizado, o papel do 
associado para a cooperativa e a concessão 
de crédito rural orientado, aspectos 
destacados com orgulho por parte desses 
trabalhadores. 
Em relação ao PRONAF, há o 
reconhecimento histórico da importância 
dessa política pública para o segmento 
familiar, assegurada e defendida por meio 
da luta de movimentos organizados pelos 
próprios agricultores familiares.  
A efetividade e a capacidade do 
PRONAF em proporcionar o 
fortalecimento do segmento rural familiar é 
real. Para além das questões já elencadas 
no decorrer deste artigo, a queda acentuada 
do número de contratos nos últimos anos 
reafirma a condição de um novo rumo para 
o referido Programa, especialmente no que 
tange ao atendimento de todo o amplo 
conjunto de agricultores familiares do país. 
Atribui-se ao PRONAF o papel de garantia 
e viabilização da produção rural; contudo, 
destaca-se um maior nível de dificuldades 
burocráticas para o acesso de 
financiamentos nas linhas do PRONAF 
que incentivem a diversidade produtiva. 
Essa condição pode ser verificada pelo 
baixo número de contratos e volume de 
recursos financiados pelos dados 
disponibilizados no Banco Central do 
Brasil. 
Ao PRONAF é atribuída, também, 
a garantia de investimentos em 
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infraestrutura e maquinários, que, sem as 
condições oferecidas pelo Programa, não 
seriam alcançados pela maioria dos 
agricultores familiares, especialmente os 
menos capitalizados. A conquista desses 
equipamentos e a aquisição de 
infraestrutura produtiva, conforme 
apontaram os entrevistados, significaram 
melhoria nas condições de trabalho e no 
nível de renda dos agricultores familiares.   
No que tange ao futuro do 
Programa, o acesso aos recursos do 
PRONAF nos próximos anos tem gerado 
preocupações entre os trabalhadores da 
Cresol Chapecó, em especial nos aspectos 
relativos ao montante de recursos 
disponibilizados e ao risco iminente de 
elevação da taxa de juros por parte do 
governo federal. Entretanto, apesar do 
receio futuro, foram apresentadas 
sugestões de ampliação nas linhas do 
Programa na direção da contemplação de 
recursos para financiamento de habitação 
rural, principalmente pela limitação das 
políticas de habitação rural existentes no 
país atualmente.  
A possibilidade de um 
planejamento dos financiamentos no longo 
prazo foi outra sugestão de melhoria no 
PRONAF. Nesse sentido, os agricultores, 
junto às suas famílias, poderiam 
estabelecer estratégias de desenvolvimento 
de sua propriedade de modo a garantir a 
permanência no campo, aumentando a 
produção e, consequentemente, o nível de 
renda familiar – questões que significam 
desafios a serem enfrentados pelo 
segmento rural familiar frente ao Estado 
brasileiro. Por fim, os apontamentos 
apresentados no decorrer deste artigo 
demonstram a relevância social e 
econômica da agricultura familiar, ao 
mesmo tempo que ressaltam a importância 
do PRONAF enquanto política pública de 
fortalecimento ao segmento rural familiar. 
Nessa perspectiva, reforça-se a necessidade 
de se estabelecer um diálogo sobre as 
questões que permeiam os estudos sobre a 
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